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FRAUDE A EXECUCAO — CARACTERIZACAO - ALIENACAO DE BEM UNICO

EMENTA

EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA ....2 VARA CIVEL DA COMARCA DE .... - ESTADO DO ... .... , com
sede na Comarca de .... e filial em ...., no Estado do ...., na Rua .... n.° ...., inscrita no CNPJ/MF sob n.° ....,
conforme Estatutos Sociais e Ata de Elei¢cdo da atual Diretoria (docs. .... e .... anexos), por seu advogado e
procurador infra-assinado consoante instrumento de mandato junto (doc. ....), vem tempestivamente a
presenca de Vossa Exceléncia, para IMPUGNAR os Embargos de Terceiro propostos por .... e sua esposa,
aduzindo em seu favor o que segue: 1. Os Embargantes propuseram os presentes embargos estribando-se
no fato de que nao teria se caracterizado a fraude a execucao eis que a penhora, a época da alienagao, nao
estava inscrita no registro imobiliario. Tendo a execuc¢dao sido proposta em Comarca distinta daquela onde se
situa o imoével constrito, ndo tinham os Embargantes meios de tomar ciéncia da penhora. Em consequéncia,
concluem, "inviavel a alegacao de fraude a execucéo sem que estivesse previamente inscrito no Oficio
Imobiliario a existéncia dos feitos". 2. Nao é esse, porém, o entendimento nem da legislagédo processual nem
dos nossos Tribunais. O fato de os Embargantes desconhecerem a existéncia do processo de execu¢ao nao
€ motivo para descaracterizar a fraude a execucao. Ainda que se afaste a hipotese do consilium fraudis, cujo
requisito pode até ser dispensado, o simples ato do alienante que desfaz-se do Unico bem que possui € que
consubstanciara, no curso de demanda que seja capaz de reduzi-lo & insolvéncia, a fraude a execucéo. E
despiciendo que o adquirente tenha conhecimento da execucao, podendo até ser induzido em sua boa fé a
adquirir bem constrito judicialmente - quer a penhora tenha sido registrada ou ndo - e, ainda assim estara
configurada a fraude. Ademais, a legislacdo processual em vigor: a) ndo quer, para caracterizar a fraude a
execucao, que haja prévia inscricdo da penhora; e b) entende suficiente a distribuicdo de demanda capaz de
reduzir o devedor a insolvéncia a época da alienacéo de bens de sua propriedade. Veja-se a propésito:
"FRAUDE A EXECUCAO - ALIENACAO - BEM PENHORADO - INEFICACIA. Fraude a execugcao. Ineficacia
da alienacé@o quando o bem objeto dela ja se acha penhorado, esteja ou ndo inscrita tal penhora no registro
imobiliario."(Apelacéo Civel 87.928 - 42 C.Civel - 1° TARJ, in Jurisprudéncia Brasileira, vol. 85, pag. 145).
"FRAUDE A EXECUCAO - ALIENACAO - BEM PENHORADO - INEFICACIA. Penhora. Venda de imével
penhorado. Irrelevancia da ndo averbacao no registro imobiliario do ato de constri¢do. Ineficacia da
alienacao. Improcedéncia dos embargos. Recurso ndo provido." (Apelacéo Civel n.° 287.439 - 72 C.Civel - 1°
TASP, in Jurisprudéncia Brasileira, vol. 85, pag. 214/5). "FRAUDE A EXECUCAO - DIREITO DE USO DE
LINHA TELEFONICA - ALIENACAO ANTES DA CITACAO - CARACTERIZAGCAO - APLICACAO DO ART.
593, Il DO CPC - VOTO VENCIDO. A citacéo € previdéncia sem realce para aperfeicoamento da fraude a
execucao, porgue seu alcance ndo se limita ao interesse do réu. Assim, a alienacéo do bem antes da citacédo
caracteriza fraude a execucao."(Al 340.784, 12 C.Civel, 1° TASP, in RT 601/125). 3. Anote-se, ainda, que o
registro da penhora sé é necessario para as transacdes posteriores a primeira, para que produza efeitos
erga omnes. Nesse sentido, pede-se vénia para transcrever: "FRAUDE A EXECUCAO - ALIENACAO - BEM
PENHORA - PENHORA NAO REGISTRADA - IRRELEVANCIA. Embargos de terceiro. Fraude de execucao.
Penhora néo registrada. Considera-se fraudatéria da execugéo a alienagéo de bem penhorado ainda que
nao registrada a penhora. Tal alienacdo, assim operada, é ineficaz em face da execucéo. O ato de registro é
necessario nas alienacdes subseqiientes para que o gravame produza efeitos 'erga omnes'."(Apelagéo Civel
n.° 54.428, 1° TARJ, in Jurisprudéncia Brasileira, vol. 85, pag. 134). 4. Os entendimentos acima expostos
nada mais sao do que interpretacgéao fiel a norma expressa do art. 593, 1l do Cédigo de Processo Civil, nao



podendo, em consequéncia, prosperar os presentes embargos. Alids: "Em todos os casos desse artigo, ha
presuncao peremptoria de fraude e, por isso, em execu¢ao movida contra o alienante a penhora pode recair
sobre os bens transmitidos, como se n&o houvesse alienag&o." Conforme Theotdnio Negréo, in nota 4 do art.
593, CPC e Legislacao Processual em vigor, 142 edicdo, pag. 218. 5. A Unica hipo6tese legal aberta aos
Embargantes para descaracterizar a fraude de execucédo e, em consequéncia, livr
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